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EMENTA

 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. CUMPRIMENTO DE PENA. CRIME HEDIONDO E 
CRIME COMUM. ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019. 
FRAÇÕES DIFERENCIADAS PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME ESTABELECIDAS PELA LEI Nº 13.964/19 (PACOTE 
ANTICRIME). CRIMES COMUM E EQUIPARADO A 
HEDIONDO. PERCENTUAL MAIS GRAVOSO DE 20% 
APLICADO AO CRIME COMUM. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO À RETROATIVIDADE PENAL EM PREJUÍZO DO 
RÉU. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO). 
PRECEDENTES DO STJ E STF. AUSÊNCIA DE 
COMBINAÇÃO DE LEIS NO CASO CONCRETO. LEI PENAL 
MAIS BENÉFICA. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que determinou a aplicação da fração 
de 1/6 para progressão de regime em relação a crimes comuns, 
conforme a redação anterior do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, vigente ao tempo do fato.
2. O acórdão recorrido aplicou a fração de 40% para crimes 
hediondos, conforme a nova redação do art. 112, V, da LEP, 
dada pela Lei n. 13.964/2019, sem impugnação das partes. 
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da 
fração de 1/6 para progressão de regime em crimes comuns, 
praticados antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, configura 
combinação ilegal de leis penais.
III. Razões de decidir
4. O acórdão recorrido observou o princípio da ultratividade da lei 
penal mais benéfica, aplicando a fração de 1/6 para crimes 
comuns, conforme a redação anterior do art. 112 da LEP, vigente 
ao tempo do crime.
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5. A jurisprudência do STJ e do STF veda a combinação de leis 
penais no tempo, mas permite a aplicação da norma mais 
benéfica para cada crime separadamente, respeitando o 
princípio da individualização da pena.
6. A aplicação da fração de 20% para crimes comuns, conforme 
a nova redação do art. 112 da LEP, não pode retroagir em 
desfavor do apenado, em respeito ao princípio da irretroatividade 
da lei penal mais gravosa.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. CUMPRIMENTO DE PENA. CRIME HEDIONDO E 
CRIME COMUM. ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019. 
FRAÇÕES DIFERENCIADAS PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME ESTABELECIDAS PELA LEI Nº 13.964/19 (PACOTE 
ANTICRIME). CRIMES COMUM E EQUIPARADO A 
HEDIONDO. PERCENTUAL MAIS GRAVOSO DE 20% 
APLICADO AO CRIME COMUM. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO À RETROATIVIDADE PENAL EM PREJUÍZO DO 
RÉU. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6 (UM SEXTO). 
PRECEDENTES DO STJ E STF. AUSÊNCIA DE 
COMBINAÇÃO DE LEIS NO CASO CONCRETO. LEI PENAL 
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I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que determinou a aplicação da fração 
de 1/6 para progressão de regime em relação a crimes comuns, 
conforme a redação anterior do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, vigente ao tempo do fato.

2. O acórdão recorrido aplicou a fração de 40% para crimes 
hediondos, conforme a nova redação do art. 112, V, da LEP, 
dada pela Lei n. 13.964/2019, sem impugnação das partes. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da 
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fração de 1/6 para progressão de regime em crimes comuns, 
praticados antes da vigência da Lei n. 13.964/2019, configura 
combinação ilegal de leis penais.

III. Razões de decidir

4. O acórdão recorrido observou o princípio da ultratividade da lei 
penal mais benéfica, aplicando a fração de 1/6 para crimes 
comuns, conforme a redação anterior do art. 112 da LEP, vigente 
ao tempo do crime.

5. A jurisprudência do STJ e do STF veda a combinação de leis 
penais no tempo, mas permite a aplicação da norma mais 
benéfica para cada crime separadamente, respeitando o 
princípio da individualização da pena.

6. A aplicação da fração de 20% para crimes comuns, conforme 
a nova redação do art. 112 da LEP, não pode retroagir em 
desfavor do apenado, em respeito ao princípio da irretroatividade 
da lei penal mais gravosa.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 105, III, “a”, da Constituição da 
República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
sustentando violação aos artigos 112, incisos II e V, da Lei n. 7.210/1984 e 1.022, 
combinado com o art. 3º do CPP.

O recorrente alega, em resumo, que o acórdão recorrido deu provimento 
a recurso de agravo interposto pela defesa, para determinar a retificação do atestado 
de pena, a fim de que conste a fração de 1/6 (um sexto) para progressão de regime 
em relação aos crimes de natureza comum.

Ele esclarece que o recorrido cumpre 3 penas unificadas na forma do 
art. 111 da Lei de Execução Penal, que perfazem o total de 19 (dezenove) anos. 
Duas condenações são relativas a crime hediondo, sem que isso qualifique 
reincidência específica. O acórdão recorrido aplicou a fração de 40%, na forma do 
atual art. 112, V, da LEP, decisão não impugnada. A insurgência ministerial ataca a 
aplicação da fração de 1/6 para o crime comum, na forma da redação revogada da 
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LEP, mas vigente ao tempo do fato.

O Ministério Público Estadual defende que o acórdão recorrido 
promoveu uma cominação ilegal de leis e violou o art. 112, da LEP, porque a eleição 
das frações de progressão não deve ser orientada pela utilização de regimes 
jurídicos distintos.

Ao final, o recorrente pede a aplicação do percentual de 20% para os 
crimes comuns praticados pelo recorrido, consoante redação do art. 112 da LEP, 
dada pela Lei n. 13.964/2019 (e-STJ fls. 98-106).

Contrarrazões da defesa (e-STJ fls. 110-114).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso 
especial (e-STJ fls. 132-135).

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Passo a apreciar o recurso.

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais decidiu o que segue:

 

“Como visto, almeja o impetrante a reforma da decisão guerreada, a 
fim de que conste o prazo de 1/6 (um sexto) equivalente a crime 
comum. Razão lhe assiste. Da análise dos autos (fls. 18/19), constato 
que o apenado cumpre uma pena total de 19 (dezenove) anos em 
regime fechado em razão da prática dos seguintes delitos: (...) Como 
se sabe, a Lei 13.964/2019 conferiu nova redação ao art. 112, da Lei 
de Execuções Penais, que passou a exigir novo lapso temporal para 
que os apenados alcancem o benefício da progressão de regime, 
senão vejamos: (...) Da detida análise do dispositivo legal 
supratranscrito em conjunto com o processo, constata-se que, in casu, 
não se deve aplicar a fração de 20% prevista no art. 112, II, da LEP 
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para crimes cometidos sem violência à pessoa ou grave ameaça, 
tendo em vista que essa alteração foi trazida pela Lei nº 13.964/19, em 
que a vigência é posterior à data dos fatos, motivo pelo qual não pode 
retroagir em desfavor do apenado. Dessa forma, deve ser utilizada a 
fração de 1/6 (um sexto), prevista na redação anterior do art. 112 da 
LEP, vigente ao tempo dos fatos: Assim, em observância ao princípio 
da ultratividade da lei penal mais benéfica, conforme dispõe o artigo 
5º, inciso XL, da Constituição Federal de 1988, deve ser aplicada a 
fração de 1/6, prevista na lei penal vigente ao tempo dos fatos. Nesse 
sentido: Portanto, à luz do princípio da retroatividade da lei penal mais 
benéfica, deve ser retificado o atestado de penas do reeducando”.(e-
STJ fls. 60/63)

 

Analisando o acórdão recorrido, tenho que observou estritamente os 
termos do artigo 112 da Lei de Execução Penal, aplicando-o em sua nova redação, 
dada pela Lei n. 13.964/2019, para as penas hediondas sem reincidência específica, 
mas aplicando a disposição revogada para os crimes comuns, ou seja, a fração de 
1/6, para evitar a retroatividade em prejuízo do condenado.

Anteriormente à Lei 13.964/2019, no que diz respeito ao crime 
hediondo, com condenado reincidente, fazia-se cabível a progressão de regime 
somente quando cumprida a fração de 3/5 da pena (equivalente a aproximadamente 
60%). Para o crime comum, exigia-se o cumprimento de 1/6 da pena (equivalente a 
16,6%, aproximadamente).

Com a vigência da nova lei acima citada e diante de entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais superiores, o condenado por crime hediondo não 
reincidente específico deverá cumprir apenas o percentual de 40% (quarenta por 
cento) da pena, a teor do art. 112, V, da Lei 7.210, de 11/07/1984 (LEP), o que foi 
favorável ao apenado.

Tal entendimento, contudo, veio a prejudicar o ora recorrido, tendo em 
vista que também cumpre pena por crime comum, sendo que agora deveria cumprir 
o percentual de 20% para a progressão de regime.

A jurisprudência deste Tribunal tem o entendimento de que não há a 
possibilidade de combinação de leis na aplicação da progressão de regime em 40% 
(quarenta por cento) para o crime hediondo ou equiparado, sem reincidência 
específica, nos termos do art. 112, inciso V, da Lei de Execução Penal (incluído pela 
Lei n. 13.964/2019), e na manutenção da fração de 1/6 (um sexto) para o crime 
comum, praticado antes da referida alteração.

De fato, "O que ocorre é que o legislador, na atual redação do art. 112 
da LEP, elencou várias frações aplicáveis a delitos comuns ou hediondos, violentos 
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ou com resultado morte, praticados por réus primários ou reincidentes etc. O 
regramento próprio deve ser observado para cada crime, em atividade inerente à 
individualização da pena. A execução continua una (art. 111 da LEP) e, por isso, será 
obrigatório resgatar os percentuais relacionados a cada ilícito para a transferência a 
regime mais brando. O que há de ser observado, sob pena de incidir na vedada 
combinação de leis penais no tempo, é a incidência, na íntegra, de um ou outro 
inciso do art. 112 da LEP, sem possibilidade de seccionar o texto legal para 
aproveitar somente a parte favorável ao apenado" (AgRg no HC n. 707.263SC, 
relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 21/02/2022).

Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. CUMPRIMENTO DE PENA. CRIME HEDIONDO E CRIME 
COMUM. ART. 112 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. ALTERAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI N. 13.964/2019. CRIME COMUM. 
RESTABELECIMENTO DA FRAÇÃO DE 1/6. ULTRATIVIDADE 
BENÉFICA. HIPÓTESE DE REFORMATIO IN PEJUS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Não há combinação de leis na aplicação da progressão de regime 
em 40% (quarenta por cento) para o crime hediondo ou equiparado, 
sem reincidência específica, nos termos do art. 112, inciso V, da Lei 
7.210/1984 (LEP), incluído pela Lei n. 13.964/2019, e na manutenção 
da fração de 1/6 (um sexto) para o crime comum, praticado antes da 
referida alteração.

2. "O que ocorre é que o legislador, na atual redação do art. 112 da 
LEP, elencou várias frações aplicáveis a delitos comuns ou hediondos, 
violentos ou com resultado morte, praticados por réus primários ou 
reincidentes etc. O regramento próprio deve ser observado para cada 
crime, em atividade inerente à individualização da pena. A execução 
continua una (art. 111 da LEP) e, por isso, será obrigatório resgatar os 
percentuais relacionados a cada ilícito para a transferência a regime 
mais brando. O que há de ser observado, sob pena de incidir na 
vedada combinação de leis penais no tempo, é a incidência, na 
íntegra, de um ou outro inciso do art. 112 da LEP, sem possibilidade 
de seccionar o texto legal para aproveitar somente a parte favorável ao 
apenado" (AgRg no HC n. 707.263SC, relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 21/02/2022).

3. Há evidente reformatio in pejus quando o apenado, com a vigência 
de lei nova, é obrigado a cumprir lapso maior de tempo para obtenção 
de progressão de regime em relação ao crime comum.

4. Cabível se faz o restabelecimento da fração de 1/6 (ultratividade 
benéfica) de cumprimento de pena para permitir a progressão de 
regime relativamente a crime comum praticado antes da vigência da 
Lei n. 13.964/2019.

5. Agravo regimental provido. Determinada a exigência da fração de 
1/6 (ultratividade benéfica) de cumprimento de pena em relação crime 
comum praticado antes da vigência da Lei n. 13.964/2019. 
Manutenção da fração de 40% para o crime hediondo ou equiparado.

(AgRg no HC n. 718.583/SC, relator Ministro Olindo Menezes 

Documento eletrônico VDA44909387 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:11
Código de Controle do Documento: 670990b5-4dd6-4fe0-84a9-94d673a0ed61



(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)

 

Importante observar que esse também tem sido o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal:

 

EMENTA Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 
Penal. Execução penal e constitucional. Progressão de regime. 
Frações diferenciadas para progressão de regime estabelecidas pela 
Lei nº 13.964/19 (Pacote anticrime). Crimes comum e equiparado a 
hediondo. Percentual mais gravoso de 20% aplicado ao crime comum. 
Impossibilidade. Vedação à retroatividade penal maléfica. Aplicação da 
fração de 1/6 (um sexto). Precedentes. Ausência de combinação de 
leis no caso concreto. Agravo regimental não provido. 1. No caso, a Lei 
nº 13.964/19 mostrou-se apenas em parte mais benéfica ao agravado, 
pois, no tocante aos crimes comuns, aplicou-se a fração de 20%, ou 
seja, superior à prevista na redação antiga, 1/6 (um sexto). 2. 
Considerando-se que “a anterior redação da LEP, concomitante à 
prática do delito comum, previa o percentual de 1/6 de cumprimento de 
pena para progressão e a nova redação prescreve o cumprimento de 
20% da pena, indubitavelmente, a inovação não retroage" (RHC nº 
208.512/SC, Rel. Min. Gilmar Mendes, Primeira Turma, DJe de 
13/12/21). 3. Na espécie, não se vislumbra indevida combinação 
de leis, porquanto, tratando-se de condenações por fatos 
distintos, a execução deve, de igual modo, observar o princípio da 
individualização, combinado com o da irretroatividade maléfica. 4. 
Agravo regimental não provido. (RHC 214628 AgR, Relator(a): DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 29-08-2022, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-208 DIVULG 14-10-2022 PUBLIC 17-10-2022) - 
grifei 

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. CRIMES COMUNS E EQUIPARADOS A HEDIONDOS. 
CONDENAÇÕES DIVERSAS. COMBINAÇÃO DE LEIS: 
INOCORRÊNCIA, NO CASO. IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL 
MAIS GRAVOSA (ART. 5º, INC. XL, DA CRFB E ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CP). PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO 
DA PENA NA FASE EXECUTÓRIA. 1. Não se desconhece o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto à impossibilidade 
de conjugação de partes mais benéficas de determinadas normas para 
criar-se uma terceira lei. No entanto, essa não é a controvérsia tratada 
na espécie vertente. 2. Quando envolvidas condenações por fatos 
diversos, a aplicação, na fase de execução penal, de leis distintas 
para a fixação dos critérios objetivos de progressão de regime 
(Lei nº 7.210, de 1984, ao crime comum, e Lei nº 13.964, de 2019, 
ao equiparado a hediondo), considerando a norma mais benéfica 
para cada crime separadamente, não configura a indevida criação 
de um terceiro modelo jurídico-positivo (lex tertia). 3. Ante o 
princípio da individualização da pena e da irretroatividade da lei 
penal mais gravosa, a Lei nº 13.964, de 2019, quando prevê o 
percentual de 20%, para fins de progressão, ao apenado 
reincidente por crime comum, porquanto mais grave (lex gravior), 
não se aplica a fatos anteriores à sua vigência, impondo-se, nesse 
caso, a consideração da fração de 1/6 no cálculo da progressão 
prisional, conforme a redação anterior do art. 112 da LEP. 4. 
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Agravo regimental ao qual se nega provimento. (RHC 217511 AgR, 
Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 22-02-
2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27-02-2023 
PUBLIC 28-02-2023) - grifei 

 

Considerando-se que "a anterior redação da LEP, concomitante à prática do delito 

comum, previa o percentual de 1/6 de cumprimento de pena para progressão e a nova redação 

prescreve o cumprimento de 20% da pena, indubitavelmente, a inovação não retroage’ (RHC nº 

208.512/SC, Rel. Min. Gilmar Mendes, Primeira Turma, DJe de 13/12/21).

Isso quer dizer que a decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal.

Por esses fundamentos, voto para conhecer e negar provimento ao recurso 

especial.

É como voto.
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10231170031695005  12903177420218130000  316952820178130231

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : WELLISSON PATRICK DE OLIVEIRA SOUZA 
ADVOGADO : NAIGUEL CRISTIAN GOMES  - MG184810

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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